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A   presente pesquisa buscou contribuir para a melhora do cenário frente aos desafios do 
empoderamento econômico das mulheres na cadeia da moda. Com ampla pesquisa biblio-
gráfica de estudos já realizados sobre a temática e com escuta atenta a diversos agentes 
envolvidos diretamente nesse contexto, somada à participação de 140 mulheres que traba-
lham na confecção, foi possível lançar luz aos seguintes pontos:

•	 Há um problema na estrutura da cadeia produtiva da moda, em que ocorre uma 
reposição contínua e sistêmica dos “postos de trabalho” precarizados. Mesmo que uma 
mulher consiga sair desta condição de exploração, a não extinção desse lugar na cadeia 
faz com que outra mulher, em geral em uma condição de maior vulnerabilidade, passe a 
ocupar esse posto e a ser explorada.

•	 A lógica fast fashion, que preza pelo elevado volume de peças e agilidade na produção, tem 
colocado as mulheres em jornadas exaustivas de trabalho e de baixa remuneração por 
peça confeccionada. Como pôde ser constatado nesta pesquisa, 45,4% das brasileiras traba-
lham entre 9 e 11 horas por dia e 44,2% das refugiadas e migrantes trabalham mais de 12 
horas por dia. A renda das trabalhadoras, por sua vez, gira em torno de meio e dois salários 
mínimos, enquanto a remuneração média geral da indústria é de 1,9 salários mínimo.

•	 Em decorrência do processo de terceirização e quarteirização dentro da cadeia da 
moda, 98% da de produção nacional é realizada por micro e pequenas empresas, com 
foco em um produto barato e de baixo valor agregado. Foi observado que a flexibilização 
das leis trabalhistas e a ascensão da formalização via MEI trouxe mais benefícios a figuras 
empregadoras que não estão dispostas a garantir condições dignas às trabalhadoras, do 
que um real empoderamento, garantia de direitos trabalhistas e ascensão social a elas.
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•	 Com as lentes para as interseccionalidades de gênero, raça e migração, foi possível 
constatar um agravamento das vulnerabilidades, atrelado a situações como: trabalho 
informal, falta de moradia, baixa remuneração, barreiras para acessar serviços bancários 
e de crédito. Especificamente para as refugiadas e migrantes, constatou-se situações 
como a condição migratória irregular no país, o medo de deportação e/ou punições e a 
não validação do diploma. Essa realidade faz com que determinados grupos de traba-
lhadoras se submetam a condições precárias de trabalho.

•	 Neste sentido, ressalta-se a importância da capacitação dos equipamentos públicos no 
devido atendimento da população refugiada e migrante, bem como o fortalecimento e 
o apoio às ações realizadas pelos equipamentos que atuam junto a essa população. Há 
consenso entre especialistas de que deve haver o esforço institucional para a construção 
de uma governança compartilhada entre diferentes agentes participantes da cadeia 
produtiva da moda, a fim de garantir maiores oportunidades e condições dignas de tra-
balho, bem como a formulação de políticas públicas intersetoriais, incluindo o olhar 
especializado para o setor e para a população refugiada e migrante.

•	 Diante das dificuldades enfrentadas pelas trabalhadoras do setor da confecção, especia-
listas apontam modelos alternativos de associação e produção que viabilizem formas 
mais autônomas de produção, principalmente às trabalhadoras em situação de maior 
vulnerabilidade. O acesso a crédito e à bancarização são compreendidos como instru-
mentos necessários para melhoria nas condições de trabalho e renda.

•	 Há necessidade de maiores investimentos na fiscalização e transparência de toda a 
cadeia da moda varejista, desde a produção até o consumo final, para que essas condi-
ções de reprodução da precariedade, que podem chegar a condições análogas à escra-
vidão, não atinjam a vida de outras mulheres, o que tem recaído principalmente sobre as 
refugiadas e migrantes.

•	 Por fim, as políticas de cuidado (como acesso à creche e à escola, licença-maternidade, 
ou mesmo o acesso a equipamentos públicos qualificados para denúncias em situa-
ções de violências e abusos) ainda apresentam lacunas que impactam as mulheres, 
especialmente as mulheres mães ou principais cuidadoras. Em um setor em que 
a maior parte da força de trabalho é feminina, há necessidade de se olhar para as 
especificidades e necessidades das mulheres, bem como para as múltiplas vulnerabili-
dades a que estão acometidas.





9898

Callil, Victor. Cadeia produtiva e mercado: um estudo sobre a produção e a venda de 
moda varejista na cidade de São Paulo. Departamento de Sociologia, Universidade de 
São Paulo, 2014.

Cambridge Dictionary. Dicionário Online. Cambridge University Press, 2022. Disponível em: 
http://dictionary.cambridge.org/

Fashion Network. Indústria têxtil e de confecção registra crescimento de 20% e fatura 
194 bilhões de reais em 2021. Brasil, 2 de fevereiro de 2022. Disponível em:  
https://br.fashionnetwork.com/news/Industria-textil-e-de-confeccao-registra-crescimento-d 
e-20-e-fatura-194-bilhoes-de-reais-em-2021,1374580.html.

Fashion Revolution. Índice de Transparência da Moda. Edição Anual. 2021.

FGV CeDHE. Cartilha sobre direitos das mulheres migrantes e refugiadas costureiras. 
Centro de Direitos Humanos e Empresas da Fundação Getúlio Vargas. São Paulo, 2022.

Fundação SEADE. Painel de informações ano-base 2020. Seade-Trabalho. Disponível em: 
https://trabalho.seade.gov.br/

REFERÊNCIAS 
BIBLIOGRÁFICAS



9999

Fundação SEADE. A indústria têxtil e de confecções no estado de São Paulo. Coleção 
SEADE SP Economia. Janeiro/2021, nº2. Disponível em:  
https://economia.seade.gov.br/industria-textil-confeccoes-estado-sao-paulo/

IBGE. Contas Nacionais Trimestrais – Perfil da indústria brasileira em 2021. Disponível em:  
https://industriabrasileira.portaldaindustria.com.br/grafico/total/producao/#/industria-tran 
sformacao

Leite et al., O TRABALHO NA CONFECÇÃO EM SÃO PAULO: as novas formas da preca-
riedade. FAPESP, São Paulo. 2017. 
https://doi.org/10.1590/S0103-49792017000100004.

MTE (Ministério do Trabalho e Emprego). ANÁLISES E CONSIDERAÇÕES: CPI do Trabalho 
Escravo. Programa de Erradicação do Trabalho Escravo. Estado de São Paulo, 2014.

RAIS – Relação Anual de Informações Sociais. Painel de Informações da RAIS: Dados 
Setoriais. Divulgação ano-base 2020.	 Disponível em:  
https://bi.mte.gov.br/bgcaged/inicial.php

Repórter Brasil. Fast-fashion e os direitos do trabalhador. ISBN 978-85-61252-26-7. São 
Paulo, 2016.

Repórter Brasil. Trabalho escravo e gênero: quem são as mulheres escravizadas no 
Brasil?. ISBN 978-65-87690-00-1. São Paulo, 2020.

São Paulo. ESTUDO TEMÁTICO I: Estudo do mercado de trabalho da Indústria da Confecção 
no município de São Paulo. Observatório do Trabalho da Prefeitura de São Paulo. 2015.

São Paulo (Estado). Assembléia Legislativa de São Paulo. Relatório final da comissão par-
lamentar de inquérito ao trabalho escravo 2014. Disponível em: https://www.al.sp.gov.
br/repositorio/arquivoWeb/com/com3042.pdf



100100

SEBRAE. Pesquisa Setor/Segmento Indústria da Confecção. Apresentação Sintética dos 
Resultados. 2016.

SINAIT – Sindicato Nacional Dos Auditores Fiscais. Trabalho Escravo na Indústria da 
Moda em São Paulo. ISBN 978-65-58542-27-7. Brasília, 2021.

UNIETHOS, BID FUMIN (Fundo Multilateral de Investimento). Gestão de Fornecedores na 
cadeia da moda. Programa Valor em Cadeia. São Paulo, 2015. Disponível em: https://
uniethos.b2bnetwork.com.br/dash/uploads/sistema/Noticias/Gestao_de_fornecedo res_na_
cadeia_da_moda.pdf






